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MONITORIZAÇÃO 

CONCURSOS PÚBLICOS | 2022 

ÁREA GEOGRÁFICA OA-SRN 

 

 

 

A atuação da Ordem dos Arquitectos (OA), no âmbito dos concursos públicos, pauta-se pela aplicação de 

princípios decorrentes tanto das orientações emanadas pela União Internacional dos Arquitectos (UIA) e pelo 

Conselho dos Arquitectos da Europa (CAE), como do Estatuto da Ordem dos Arquitectos - no que concerne às 

suas atribuições, nomeadamente contribuir para a defesa e promoção da qualidade da Arquitetura, da 

Paisagem, do Território e da Qualidade de Vida, da dignidade e prestígio da profissão, e dos direitos e interesses 

legítimos dos seus membros – e eminentemente do Código dos Contratos Públicos. 

 

Na sequência da consulta realizada, diariamente, pelos serviços da Encomenda do CDRN, ao Diário da República 

eletrónico (DRE), foram contabilizados e registados 57 (cinquenta e sete) concursos públicos *, lançados para o 

território da OA-SRN, no decorrer do ano de 2022, que se enquadram no exercício da prática profissional da 

arquitetura e do urbanismo, os quais foram alvo de uma monitorização detalhada relativamente a aspetos que 

se consideram pertinentes para a classe profissional dos arquitetos.  

Não podemos deixar de realçar o facto de se ter verificado um aumento significativo no número de 

procedimentos comparativamente ao do ano 2021 (33). 

 

Na sequência da monitorização realizada a todos os concursos públicos lançados, no decorrer do ano de 2022, 

para a área geográfica da OA-SRN, foi possível chegar a algumas conclusões, as quais se apresentam compiladas 

no presente documento. 

 

* Na contabilização indicada não se encontram incluídos os concursos privados lançados para o mesmo território. 
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1. DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL  

 

Da monitorização realizada aos 57 (cinquenta e sete) concursos públicos lançados no decorrer de 2022, conclui-

se que os objetos a intervencionar se encontraram distribuídos pelos distritos da área geográfica de atuação da 

OA-SRN, de acordo com o gráfico seguinte:  

 

 

* Aveiro – Arouca; Oliveira de Azeméis; Santa Maria da Feira; São João da Madeira; Vale de Cambra; Espinho; Castelo de Paiva; 

** Viseu – Armamar; Lamego; Moimenta da Beira; Penedono; São João da Pesqueira; Sernancelhe; Tabuaço; Tarouca; Cinfães; Resende;  

*** Guarda – Vila Nova de Foz Côa. 

 

 

Da análise dos dados recolhidos, conclui-se, antes de mais, que o número de objetos a intervencionar é maior 

do que o número de concursos lançados no decorrer de 2022, isto porque, alguns procedimentos eram divididos 

em lotes, alguns dos quais localizados em diferentes distritos.  

A acrescer ao acima exposto, conclui-se que o maior investimento em termos absolutos, ao nível da encomenda 

pública, para aquisição de trabalho ou de serviços de elaboração de projeto de arquitetura, na área geográfica 

da OA-SRN, se localizou no distrito do Porto, seguido dos distritos de Braga e Aveiro. 
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2. TIPOLOGIAS DE PROCEDIMENTOS  

Dos 57 (cinquenta e sete) concursos públicos lançados, no decorrer de 2022, para a área geográfica da OA-SRN, 

verificou-se pouca diversidade no tipo de procedimentos adotados pelas Entidades Adjudicantes, de acordo 

com o que a seguir se apresenta: 

 
 

Dos dados recolhidos, verifica-se uma maior preponderância no lançamento de concursos públicos para 

aquisição de serviços, com uma percentagem de 78,94% - procedimentos em que se avalia prestadores de 

serviços para elaboração de projeto de arquitetura –, face ao lançamento de concursos públicos de conceção, 

com uma percentagem de apenas 12,28 % - procedimentos em que se avalia, sob anonimato, unicamente 

trabalho, ou seja, projeto de arquitetura. 

Regista-se, com agrado, o fato de não ter sido lançado qualquer concurso de ideias com objeto de projeto de 

arquitetura, pois que, desde que esta modalidade foi consagrada no artigo 219.º-J do CCP, que o CDRN sempre 

manifestou, de forma fundamentada e que colheu apoio nas conclusões da Mesa Redonda realizada também 

em torno deste tema, que o mesmo não é aplicável a trabalhos no domínio da arquitetura, do ordenamento do 

território nem do planeamento urbanístico. 
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3. ENTIDADES ADJUDICANTES  
 

 

Apresenta-se, de seguida, uma contabilização dos diferentes tipos de Entidades Adjudicantes que, no decorrer 

de 2022, lançaram procedimentos de contratação pública, para avaliação de trabalho ou aquisição de serviços 

de elaboração de projeto de arquitetura, na área geográfica da OA-SRN: 

 

 

 

Da análise dos dados recolhidos, conclui-se que 49,12% das Entidades que, no decorrer de 2022, lançaram 

procedimentos de contratação pública para a área geográfica da SRN, para avaliação de trabalho ou aquisição de 

serviços de elaboração de projeto de arquitetura, foram autarquias locais. 

Neste âmbito não se verificaram alterações relevantes face ao ano passado. 
 

 

 
 

 

 

28

7

5

4

3

3

2

1

1

1

1

1

Câmaras Municipais

Centros Hospitalares/ Unidades Locais de Sáude

Sociedade - abastecimento de água e saneamento

Empresas Municipais

Universidades/ Institutos Politécnicos

Instituto - Habitação e Reabilitação Urbana

Instituto - Investigação Agrária e Veterinária

Lipor

APDL - Administração dos Portos

Instituto - Gestão Financeira da Segurança Social

Instituto - Emprego e Formação Profissional

Direção Regional de Agricultura e Pescas

0 5 10 15 20 25 30

CONCURSOS PÚBLICOS - 2022
(Entidades Adjudicantes | OA -SRN)



 
  
 

 
 

7 

 

4. PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO  

 

Apresenta-se, de seguida, uma contabilização dos diferentes tipos de objeto nos programas de intervenção 

lançados a concurso, no decorrer de 2022, para a área geográfica da AO-SRN: 

 

 

 

Da análise dos dados recolhidos, verifica-se uma grande diversidade ao nível dos programas de intervenção a 

concurso, com um maior investimento ao nível da Habitação. Em seguida, destaca-se o investimento público 

ao nível de Equipamentos de Saúde, ETAR´s e sedes municipais e outras. 

Podemos, neste âmbito, constatar o imenso acréscimo de procedimentos com objeto de habitação neste ano 

de 2022 (12) face ao anterior ano de 2021 (1). Na verdade, sendo este dado uma consequência de políticas a 

este nível, com reflexo no Plano de Recuperação e Resiliência, mas também no Portugal 2030, é expectável 

que a tendência se mantenha nos próximos anos. 
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5. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  
 

No quadro seguinte apresenta-se uma contabilização dos diferentes tipos de procedimentos, lançados no 

decorrer de 2022 para a área geográfica da OA-SRN, que utilizaram o critério de adjudicação da proposta 

economicamente mais vantajosa, na modalidade de monofator e na modalidade de multifator. 

 

 

TIPO DE PROCEDIMENTOS 

CRITÉRIOS SELECÇÃO 

MULTIFATOR MONOFATOR 

CONCURSO AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – Mod. público 24  

25 

17  

20 CONCURSO AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - Mod. Prévia qualificação 1 3 

CONCURSO DE CONCEÇÃO Modalidade de público 6  

7 

-  

- CONCURSO DE CONCEÇÃO Modalidade de prévia qualificação 1 - 

CONCURSO DE CONCEÇÃO/CONSTRUÇÃO 2 2 

CONCESSÃO OBRAS PÚBLICAS 0 1 

TOTAL 34 23 

 

 

Dos dados acima apresentados, constata-se que em 60,00% dos concursos públicos lançados, no decorrer de 

2022, para a área geográfica da OA-SRN, foi aplicado o critério de avaliação da proposta economicamente mais 

vantajosa, na modalidade de multifator, e nos restantes 40,00 % foi adotado o critério na modalidade de 

monofator, em que o preço foi o único aspeto da execução do contrato aberto à concorrência, nos termos do 

disposto no artigo 74.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3 do CCP. 

Se expurgarmos dos procedimentos em que foi adotado o modelo de avaliação multifator os 7 concursos de 

conceção, nos quais não é legalmente possível a opção por um critério monofator, ainda assim podemos 

constatar que o número é ainda assim superior (27) ao daqueles em que foi adotado um critério monofator 

(23). Esta superioridade de procedimentos com critério multifator (25) face aos de critério monofator (20) 

mantém-se se considerarmos apenas os concursos para aquisição de serviços. 

Mais podemos constatar que todos os procedimentos com critério monofator avaliaram apenas preço. 
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6. PRÉMIOS  

Apresenta-se, de seguida, uma síntese do valor dos Prémios atribuídos, pelas Entidades Adjudicantes, nos sete 

concursos de conceção, lançados em 2022 na área geográfica da OA-SRN. 

 

Da análise aos dados recolhidos, constata-se que todas as Entidades Adjudicantes optaram por atribuir, além 

do(s) Prémios de Consagração aos trabalhos selecionados,  Prémios de Participação. Estamos, pois, perante uma 

nova  prática  que permite distribuir um montante global por todos ou alguns dos concorrentes admitidos, que 

não era comum até há muito pouco tempo atrás, e para a qual terá, sem dúvida, contribuído a opção pioneira 

por este modelo em concursos com assessoria do CDRN.  

A par do acima exposto, verificou-se que o montante global dos Prémios de Consagração variou entre os 

65.000,00 € e os 5.000,00 € e o montante global dos Prémios de participação variou entre os 27.500,00 € e os 

5.000,00 €. Na sequência dessa distribuição, o valor do Prémio de Consagração atribuído ao 1.º classificado 

variou entre os 30.000,00 € e os 5.000,00 €. 
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7. HONORÁRIOS  

 

Do total de concursos lançados, no decorrer de 2022, para aquisição de serviços de elaboração de projeto e 

concursos de conceção, na área geográfica da OA-SRN, apenas aproximadamente metade das Entidades 

Adjudicantes identificaram o valor máximo estimado para a execução da obra. 

Para esses concursos, foi possível estabelecer uma relação percentual entre o valor do Preço Base (O preço base, 

que deve ser definido pela entidade adjudicante no caderno de encargos, é o montante máximo que esta 

entidade se dipõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato, incluindo 

eventuais renovações do contrato. Cfr. artigo 47.º, n.º 1, do Código dos Contratos Públicos) e o valor máximo 

estimado para a execução da obra, conforme se apresenta no quadro seguinte:   

 

 

TIPO PROCEDIMENTO 

 

OBJETO 

VALOR 

MÁXIMO OBRA 

VALOR 

PREÇO BASE 

 

% 

CONCEÇÃO HABITAÇÃO 6.191.100,00 445.000,00 7,18 % 

CONCEÇÃO HABITAÇÃO 9.056.200,00 588.500,00 6,49 % 

CONCEÇÃO HABITAÇÃO 31.848.000,00 1.591.500,00 4,99 % 

CONCEÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO 4.800.000,00 200.000,00 4,16 % 

CONCEÇÃO ECONCENTRO 750.000,00 43.780,00 5,83 % 

CONCEÇÃO SEDE MUNICÍPIO 16.000.000,00 880.000,00 5,50 % 

CONCEÇÃO - PQ  PONTE PEDONAL E CICLÁVEL 9.600.000,00 384.000,00 4,00 % 

AQUIS. SERVIÇOS EQUIP. ENSINO 11.925.925,00 432.860,00 3,62 % 

AQUIS. SERVIÇOS EQUIP. ENSINO 1.697.555,34 97.560,98 5,74 % 

AQUIS. SERVIÇOS RESERVAT. ÁGUA 471.000,00 40.000,00 8,49 % 

AQUIS. SERVIÇOS HABITAÇÃO 875.500,00 43.775,00 5,00 % 

AQUIS. SERVIÇOS RESTAURAÇÃO 1.110.000,00 83.000,00 4,75 % 

AQUIS. SERVIÇOS PARQUE TECNOLÓGICO 4.638.090,00 225.000,00 4,85 % 

AQUIS. SERVIÇOS EQUIP. DESPORTIVO 10.000.000,00 480.000,00 4,80 % 

AQUIS. SERVIÇOS RESIDÊNCIAS ESTUDANTES 13.661.011,00 539.274,69 3,94 % 

AQUIS. SERVIÇOS EQUIP. ENSINO 5.596.325,00 280.000,00 5,00 % 

AQUIS. SERVIÇOS HABITAÇÃO 4.584.800,00 200.000,00 4,36 % 

AQUIS. SERVIÇOS PÓLO INOVAÇÃO 472.421,00 32.260,00 6,82 % 

AQUIS. SERVIÇOS PÓLO INOVAÇÃO 1.740.619,00 168.000,00 9,65 % 
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AQUIS. SERVIÇOS EQUIP. SAÚDE 4.930.000,00 295.800,00 6,00 % 

AQUIS. SERVIÇOS PARQUE NATURAL 3.000.000,00 210.000,00 7,00 % 

AQUIS. SERVIÇOS HABITAÇÃO 824.000,00 41.375,00 5,00 % 

AQUIS. SERVIÇOS FÓRUM CULTURAL 7.000.000,00 200.000,00 2,85 % 

AQ. SERVIÇOS – PQ INSTALAÇÕES DOMUS SOCIAL 3.200.000,00 180.000,00 5,62 % 

AQ. SERVIÇOS - PQ HABITAÇÃO 12.000.000,00 300.000,00 2,50 % 

 
 
Da análise aos dados recolhidos, no que diz respeito aos concursos para aquisição de serviços de elaboração de 

projeto e concursos de conceção, lançados em 2022 para a área geográfica da OA-SRN, verificou-se que o 

montante máximo disponibilizado pelas Entidades Adjudicantes para pagamento dos honorários da equipa 

projetistas variou entre os 2,50 % e os 9,65 % relativamente ao valor máximo disponibilizado para a execução 

da obra. 

Mais se pode referir, não obstante não existir um registo exaustivo e rigoroso sobre a variação entre o valor 

máximo disponibilizado pela entidade adjudicante para a execução da obra em sede de concurso de aquisição 

de serviços e o preço base do concurso de empreitada de obra pública para a mesma obra, mais de uma vez foi 

possível constatar que o segundo era substancialmente superior ao primeiro, mesmo em intervalos de poucos 

meses. 
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8. ANÁLISE DAS PEÇAS DOS CONCURSOS  
 
 

Na sequência da análise às peças dos concursos públicos lançados, no decorrer de 2022, para a área geográfica 

da OA-SRN, os serviços da Encomenda do CDRN continuaram a detetar algumas opções que mereceram 

reservas, quase todas já apontadas no ano transato, e que são comuns à maior parte dos procedimentos, as 

quais se apresentam de seguida: 

 

 

Programas Preliminares 

De acordo com a Portaria n.º 701-H/2008, o Programa Preliminar é «o documento fornecido pelo Dono de Obra 

ao Projectista para a definição dos objectivos, características orgânicas e funcionais e condicionamentos 

financeiros da obra...», que deverá conter, para «além dos elementos constantes da legislação e 

regulamentação aplicável», outros elementos, designadamente, «...topográficos, cartográficos e geotécnicos, 

levantamento das construções existentes e das redes de infra-estruturas locais, coberto vegetal, características 

ambientais e outros eventualmente disponíveis, a escalas convenientes». 

Ora, apesar das Entidades Adjudicante apresentarem, sempre que necessário, um Programa Preliminar e 

algumas peças desenhadas que o complementam, verifica-se, em muitos dos procedimentos de contratação 

pública lançados, que os elementos fornecidos não são os suficientes para a elaboração da primeira fase de 

projeto, em respeito pela lei e pelos princípios deontológicos que se impõem ao exercício da profissão de 

arquiteto, e que a informação neles contida não se encontra em consonância nem com os documentos exigidos 

aos concorrentes, nem com os critérios de seleção fixados para avaliação das propostas. 

Os elementos fornecidos pelas Entidades Adjudicantes têm, a maior parte das vezes, falta de informação e de 

clareza, tanto ao nível da caraterização da área de intervenção e respetiva envolvente, como ao nível da 

definição dos objetivos, das características orgânicas e funcionais que se pretendem ver concretizadas nas 

propostas apresentadas a concurso. 

A par do acima exposto, e no que se refere aos concursos de conceção, as peças desenhadas disponibilizadas 

aos concorrentes para desenvolver as suas propostas não são, na maioria das vezes, nem em formato editável, 

nem as necessárias e suficientes para uma adequada resposta dos concorrentes ao programa preliminar. 

Considera-se crucial a disponibilização, em formato editável, de todas as peças desenhadas que representem 

toda a área de intervenção, desde o levantamento topográfico rigoroso e consentâneo com a realidade 

existente, ao estudo geológico e geotécnico, passando pelo levantamento das pré-existências edificadas quer 
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na área de intervenção, quer na sua envolvente, pois que são ferramentas imprescindíveis para a prestação de 

serviços de elaboração de projeto. 

Ora, sem uma correta e completa caraterização da área de intervenção e sem uma definição clara dos objetivos 

e do programa espacial que se pretende para a intervenção, dificilmente se obtêm soluções conceptuais que 

vão de encontro aos reais objetivos da Entidade Adjudicante. 

Acresce que só com um bom programa consegue optar-se por um critério de avaliação composto por fatores e 

ponderações que sejam suscetíveis de permitir alcançar-se os resultados pretendidos. 

 

Júri 

Nos concursos de conceção, apesar da constituição do júri cumprir, a maior parte das vezes, o que se encontra 

estabelecido no n.º 2, do art.º 219.º-E do CCP, pois que um terço dos seus membros tem a mesma habilitação 

profissional exigida aos concorrentes, o CDRN entende ser desejável uma maioria de arquitetos na sua 

composição, como forma de garantir uma apreciação adequada das propostas - projetos de arquitetura - por 

técnicos legalmente habilitados para o efeito. 

De igual modo, o CDRN tem também lutado no sentido de que os júris sejam compostos por membros 

designados por entidades autónomas da entidade adjudicante, como forma de se garantir a pretendida isenção 

técnica, a bem da credibilidade das decisões de seleção. 

 

Prazos 

Nos concursos de conceção, os prazos fixados para a apresentação de propostas são, muitas vezes, 

desajustados, por insuficientes, face às exigências técnicas que um projeto daquela natureza requer, pois que 

não permitem aos técnicos intervenientes no processo fazer uma análise realista e objetiva da encomenda, 

reunir toda a equipa para analisar as exigências da proposta em termos técnicos, temporais e económicos, 

elaborar os documentos necessários que materializam os trabalhos de conceção e, portanto, concorrer em 

condições que garantam o exercício da atividade profissional responsável e competente. 

Na mesma lógica, e independentemente do tipo de procedimento adotado pela Entidade Adjudicante, os 

prazos estabelecidos para a execução do contrato são muitas vezes diminutos, face à complexidade do objeto 

do contrato e às exigências adicionais impostas ao adjudicatário. 

 

Elementos da proposta 

Nos concursos públicos para aquisição de serviços de arquitetura, algumas Entidades Adjudicantes exigem aos 

concorrentes documentos que não se adequam ao tipo de procedimento adotado, como são o caso de peças 
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escritas e/ou desenhadas dum projeto de arquitetura, estes apenas exigíveis em concursos de conceção, 

enquanto o único procedimento onde é possível avaliar trabalhos de conceção, como forma de selecionar uma 

solução que permita uma especial valorização da arquitetura, em mercado aberto e sob anonimato. 

 

Critérios de adjudicação 

Nos concursos públicos para aquisição de serviços de arquitetura, as Entidades Adjudicantes vêm fixando o 

critério do “Preço” como o único aspeto da execução do contrato aberto à concorrência, o que, aliado a um 

Preço Base muitas vezes baixo, inviabiliza, à partida, o desejável equilíbrio financeiro na futura contraprestação 

do adjudicatário. 

Noutras situações, em que o “Preço” não é o único critério submetido à concorrência, verifica-se que as 

Entidades Adjudicantes optam por modelos que potenciam uma descida do valor dos honorários, ao 

estabelecerem uma ponderação demasiado alta para o fator em que se avalia o Valor Global dos honorários. 

 

Prémios 

Nos concursos de conceção, as Entidades Adjudicantes têm por hábito deduzir o montante do prémio de 

consagração atribuído no concurso de conceção ao valor do preço contratual, o que não é de todo correto, pois 

que, para além estarmos perante procedimentos juridicamente distintos, o enquadramento fiscal dum Prémio 

é completamente diferente do pagamento duma prestação de serviços. 

 

Preço base 

Na maioria dos concursos de conceção, bem como nos restantes tipos de procedimentos adotados pelas 

Entidades Adjudicantes, existe uma inaceitável desproporção entre os serviços exigidos ao adjudicatário e o 

Preço Base fixado, não garantindo as condições financeiras razoáveis e equilibradas para dar resposta à futura 

prestação de serviços, comprometendo o desejável equilíbrio deste processo. De resto, não raras vezes este 

desequilíbrio não é aparente numa análise ligeira das peças do procedimento, pois que resulta de prestações 

acessórias às tarefas próprias da elaboração de projeto em sentido estrito. 

 

Ajuste direto, na sequência do concurso de conceção 

Nos Concursos de Conceção, seguidos de ajuste direto, “… a entidade adjudicante deve convidar a apresentar 

propostas para a concretização ou o desenvolvimento dos trabalhos de conceção todos os selecionados no 

concurso de conceção”, o que muitas vezes não se verifica, pois que convidam apenas o concorrente 

selecionado em 1.º lugar, contrariando o estabelecido na lei. 
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Direitos de autor 

Independentemente do tipo de procedimento adotado pela Entidade Adjudicante, por norma o CDRN alerta as 

entidades adjudicantes para a necessidade de darem cumprimento às questões de direitos de autor, relativas 

ao(s) autor(es) originais das edificações existentes, bem como para o facto de, após a conclusão do 

procedimento concursal, apenas passarem a deter os direitos autorais, de carácter patrimonial, dos elementos 

a desenvolver ao abrigo do contrato, uma vez que a componente imaterial é inalienável, irrenunciável e 

intransmissível. 
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9. CONCLUSÕES DO CDRN 
 

Da análise feita aos dados recolhidos nos concursos públicos lançados, no decorrer de 2022, para a área 

geográfica da OA-SRN, o Conselho Diretivo Regional do Norte (CDRN) da Ordem dos Arquitectos constata que 

muitas das reservas quanto àqueles procedimentos se mantêm, face às reservas expostas nos procedimentos 

lançados no ano transato.  

Da experiência adquirida pelos serviços da Encomenda da OA-SRN nos contactos estabelecidos com os técnicos 

e executivos das Entidades Adjudicantes e nas Assessorias Técnicas prestadas a concursos de conceção, o CDRN 

conclui que muitas das reservas expostas têm causas comuns, como seja a falta de planeamento por parte dos 

decisores políticos e técnicos executivos, o desconhecimento ou incorreta interpretação da lei, o 

desconhecimento das características/vantagens de cada tipo de procedimento, a inadequação do tipo de 

procedimento adotado ao objeto e aos objetivos do concurso, bem com os constrangimentos económicos.  

 

Ora, ciente da sua vocação ao serviço da defesa do interesse público da qualidade da arquitetura e, para tanto, 

da regulação enquanto garantia das condições necessárias para o exercício da atividade profissional dos 

arquitetos e demais projetistas, o CDRN da Ordem dos Arquitectos continua a considerar premente encetar 

esforços no sentido de:  

1. Trabalhar com as entidades adjudicantes numa vertente pedagógica, contribuindo para uma decisão de 

contratar e de escolha do procedimento mais esclarecida, fundamentada na adequação do procedimento 

pré-contratual às concretas características da encomenda e aos reais objetivos da entidade adjudicante. 

[Trabalho desenvolvido ao longo do ano de 2022 com todas as entidades adjudicantes com quem o serviço 

da Encomenda tem estabelecido contactos] 

2. Elaborar documentos de suporte que ditem as boas práticas na planificação e elaboração dos 

procedimentos de contratação de projeto e que elenquem os princípios basilares, que pautam a atuação 

dos serviços da Encomenda da OA, na análise, organização e divulgação de Concursos de Conceção. 

[Trabalho desenvolvido ao longo do ano de 2021 e 2022 com todas as secções regionais e que se encontra 

em fase de conclusão] 

3. Determinação de valores de referência para a execução das obras, dos honorários das equipas projetistas, 

bem como dos prémios a atribuir nos procedimentos pré-contratuais, através de uma análise detalhada das 

bases de referência construídas pelos serviços da Encomenda das várias secções regionais. 
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[Trabalho em fase de elaboração pelos responsáveis do Gabinete Arquitectura e Profissão (GAP) do CDN, 

que irão estabelecer os métodos para aferir o valor de referência para o Preço Base de cada procedimento]. 

4. Definição de estratégias de comunicação daqueles documentos aos membros da OA e às entidades 

adjudicantes, que poderão passar pela realização de debates e sessões de esclarecimento. 

[Trabalho se tem realizado continuamente e que se pretende vir a realizar ao longo do ano de 2023] 

 

 

Não obstante não se enquadrar no objeto desta análise, por ser pouco comum, não podemos deixar de relevar 

com agrado o fato de em 2022 a área da Encomenda do CDRN ter prestado assessoria a um concurso de 

conceção, não seguido de ajuste direto, lançado por uma entidade privada, com um prémio de consagração no 

montante de 30.000,00 € e um valor global de prémios de participação de 20.000,00 €. 

Mais podemos constatar que, cientes da liberdade em termos de modelo legal, o regulamento adotado foi 

beber, na sua generalidade, as regras do CCP. 

 

 

 

Janeiro de 2023 

Área da Encomenda  

Conselho Diretivo Regional do Norte da Ordem dos Arquitectos 


